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ANEXO VII:                             MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO FIRMADO ENTRE O ESTADO DO PIAUÍ REPRESENTADO PELA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ (SESAPI) E XXXXXXXXXXXXXXXXX  (ESTABELECIMENTO DE SAÚDE) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE SUS.

Pelo presente instrumento de um lado o Estado do Piauí, por através da Secretaria de Estado da Saúde do Piauí – SESAPI, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ 06.553.564/0001-38, situada na Avenida Pedro Freitas, s/n, bloco A, Centro Administrativo, em Teresina – PI, neste ato representado pelo Secretário Estadual da Saúde, DR. ERNANI DE PAIVA MAIA, brasileiro, Casado, Médico, RG no 362.961 -SJSP/PI, CPF no 227.661.893-00, doravante denominada simplesmente SESAPI, e de outro o (ESTABELECIMENTO DE SAÚDE), pessoa jurídica de Direito Privado, CNPJ nº (xxxxxxxxx-xx) localizada na ( RUA, AVENIDA e etc), nº(xxxx), Bairro (xxxxx) em (MUNICÍPIO), fone (xx)(xxxxxxxx), CEP (xx.xxx-xxx), neste ato representada por (NOME DO REPRESENTANTE), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL), (FORMAÇÃO), RG (xxxx-xx), CPF (xxx.xxx.xxx-xx), doravante denominada (xxxxxxxxxx), tendo sido habilitada pela comissão especial de credenciamento instituída pela Portaria SESAPI/GAB Nº(xxxxx), de xx/xx/xx, resolvem celebrar o presente CONTRATO que será regido na íntegra pela Constituição Federal, Art. 199, § 1º; Lei 8.080/90; Lei 8.666/93 (Art. 25, “caput”) e alterações e demais normas da legislação vigente aplicável, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto integrar o/a (ESTABELECIMENTO DE SAUDE) no Sistema Único de Saúde – SUS e definir a sua inserção na rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde, visando à garantia da atenção integral a saúde dos municípios que integram a região de saúde na qual está inserida previamente definido entre as partes, para prestação de serviços ambulatoriais de SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR RADIOLOGIA, TOMOGRAFIA, RESSONÂNCIA MAGNÉTICA, MAMOGRAFIA, ULTRASSONOGRAFIA E ENDOSCOPIA, para usuários do SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS, do Piauí, nos termos e condições a seguir estabelecidas e  conforme modelo de declaração contida no Anexo III do edital.
1.1. DA FORMA DE PRESTAÇÃO E FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS

              1.1.1 Os serviços ocorrerão a partir da assinatura do contrato, correndo por conta da credenciada todas as despesas pertinentes, tais como seguro, transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

             1.1.2. A credenciada deverá prestar os serviços especializados na área, com prazo de vigência até de 12 meses após assinatura do contrato. 
1.1.3. Os serviços serão fornecidos através do atendimento direto ao usuário SUS, conforme demanda regulada e pactuada na PPI.

1.1.4. A prestação do serviço será atestada pela DUCARA, mediante a apresentação de produção mensal ao SIA (Sistema de Informação Ambulatorial), encaminhada ao Ministério da Saúde para alimentação do Banco de Dados Nacional e ao Fundo Estadual de Saúde para efetuar pagamento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

2. São encargos dos partícipes:

I- Do Estabelecimento de Saúde (CONTRADA): cumprir todas as metas e condições definidas pela SESAPI.
II- Da SESAPI:

a) Transferir os recursos previstos neste contrato;

b) Controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços contratados;

c) Estabelecer mecanismos de controle de oferta e demanda de ações e serviços de saúde; e

d) Analisar os relatórios elaborados pelo (ESTABELECIMENTO DE SAÚDE) comparando os resultados alcançados com os recursos financeiros repassados.
CLÁUSULA TERCEIRA  – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

3.1.
Manter o cadastro dos usuários, assim como os prontuários que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços.

3.2.
O compromisso da contratada de apresentar, na periodicidade ajustada, relatórios de atendimento e outros documentos comprobatórios da execução dos serviços efetivamente prestados.

3.3.
Deverão estar com as informações atualizadas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, cujos dados deverão corresponder, fielmente, à estrutura, aos equipamentos e ao pessoal disponível. 

3.4.
Os estabelecimentos contratados serão submetidos a avaliações sistemáticas, de acordo com o Programa Estadual de Controle e Avaliação de Serviços de Saúde do SUS do Estado do Piauí, instituído pela DUCARA.

3.5.
Os serviços contratados deverão se submeter à política de Regulação do seu gestor.

3.6.
O contratado deverá fornecer ao usuário ou responsável, no ato do atendimento, documento com a descriminação do(s) serviço(s) prestado(s) e a informação sobre a gratuidade do(s) mesmo(s).

3.7.
Obrigação de apresentação de relatórios de atividades sempre que solicitados pelo gestor.

3.8.
Os serviços contratados deverão garantir aos trabalhadores vínculo empregatício que assegure todos os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários. 

3.9.
Será garantido o acesso dos conselhos de saúde aos serviços contratados no exercício de seu poder de fiscalização.

3.10.
Os serviços contratados deverão garantir aos usuários do SUS: redução das filas e do tempo de espera para atendimento; acesso com atendimento acolhedor e resolutivo, baseado em critérios de risco; nome dos profissionais que cuidam de sua saúde e que são responsáveis por eles; acesso às informações; presença de acompanhante; bem como os demais direitos dos usuários do SUS. 

3.11.
Em conformidade com o art. 26, §2º, da Lei 8.080/90, os serviços contratados serão submetidos às normas emanadas pelo SUS. 

3.12.
As instituições interessadas deverão disponibilizar aos setores correspondentes da Secretaria Estadual de Saúde do Piauí, quando solicitadas, informações necessárias para elaboração de diagnósticos regionais, análise de perfil epidemiológico da população atendida, avaliações qualitativas do atendimento e acompanhamento da programação pactuada integrada.

3.13. Garantir a continuidade da execução de todos os serviços durante a vigência do contrato
CLÁUSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ

4.1.
Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive, permitir o livre acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA às dependências da SESAPI.

4.2.
Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.
4.3.
Promover o acompanhamento e a fiscalização dos dados constantes do CNES, relativos ao potencial de produção de procedimentos dos serviços contratados, tomando as medidas cabíveis quando forem constatadas irregularidades no referido cadastro, identificadas em vistorias técnicas promovidas pela DUCARA. 
4.4.
Promover a auditoria, o controle e a avaliação dos serviços, com o objetivo de promover seu perfeito cumprimento, sob os aspectos de estrutura, de processos técnicos e de atendimento aos usuários, seja do ponto de vista quantitativo ou qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas.
4.5.
Aplicar à contratada as penalidades cabíveis na forma da Lei.
4.6.
Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes do objeto deste termo de referência e dos padrões técnicos das autoridades responsáveis pela regulamentação das atividades de prestação de serviços no âmbito da saúde, como também os serviços apresentados que contenham indícios ou tenham sido constatados como não realizados.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (D0ZE) meses da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, mediante fundada justificativa, em requerimento ao Secretário de Estado da Saúde, que conforme natureza da justificativa autorizará ou não a prorrogação.
CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

6.1. O presente Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de termo aditivo, ressalvado o seu objeto, que não pode ser modificado, com exceção de procedimentos que, hodiernamente, não estejam incluídos na Tabela do SUS ou na Tabela Municipal e que venham, posteriormente, a ser inclusos.

§ 1° A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ao quantitativo dos serviços, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado no presente Contrato, de acordo com o art. 65 §1º da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA  –   DO PAGAMENTO 

7.1.  A SESAPI pagará, mensalmente, pelos serviços efetivamente prestados, os valores unitários de cada procedimento, conforme Tabela SUS em vigor, editadas pelo Ministério da Saúde;

7.2. O pagamento das parcelas de que trata a cláusula acima será efe​tuado pela CONTRATANTE à CONTRA​TADA, em Reais, no prazo de 10 (dez) dias depois da prestação dos serviços solicitados, contados a partir da data da apresentação da nota fiscal/fatura.

7.3. O pagamento ficará condicionado ainda à prova do cumprimento das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas com relação ao objeto do contrato.

7.4. Os pagamentos processados pela CONTRATANTE não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades vinculadas à prestação dos serviços, em especial àquelas relacionadas com a qualidade e validade.
7.5. O reajuste dos valores contratados serão os da Tabela Unificada de Procedimentos do SUS, sendo que os reajustes serão apenas os processados em virtude da alteração de valores constantes nesta tabela, concedidos pelo Ministério da Saúde, inclusos por simples apostilamento.
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos do presente contrato oneram recursos do Fundo de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde, consoante as seguintes informações:  Fonte de Recurso: Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (MAC).
CLÁSULA NONA – DAS PENALIDADES
9.1. O presente contrato poderá ser rescindido com o conseqüente descredenciamento perante o SUS, unilateralmente pela SESAPI, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições em especial:
a) pelo fornecimento de informações incompletas, intempestivas ou fora de critérios definidos pela SESAPI;
b) pela ocorrência de fatos que venham a impedir ou dificultar o acompanhamento, a avaliação e auditoria pelos órgãos competentes da SESAPI ou do Ministério da Saúde;

c) pela não observância dos procedimentos referentes ao sistema de informações em saúde.
9.2. Parágrafo Único. Antes da rescisão poderá ser facultado ao Estado prazo (razoável de até 30 dias) para correção de erros e procedimentos irregulares acaso encontrados pela SESAPI, preferindo – se a rescisão quando da negativa das recomendações e determinações da SESAPI.

9.3. No caso de inexecução total (ausência na prestação superior a 50% do total contratado) ou parcial (ausência na prestação superior a 25% do total contra​tado) das condições contratuais, o Contratante, poderá rescindir o contrato, garantido a prévia defesa, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar à Contratada as seguintes penalidades:


a) Advertência, em caso de atraso em até 5 (cinco) dias;


b) Multa, no percentual de até 1% (um por cento) do valor total contratado, em caso de atraso de mais de 5 (cinco) dias;

        c)Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor mensal do Contrato, no caso de reincidência em relação às faltas cometidas, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” desta Cláusula

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedi​mento de contratar com a Secretaria de Estado da Saúde do Piauí - SESAPI, por prazo não superior a 2 (dois) anos, inclusive em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração. Será declarada suspensa de contratar com a Administra​ção nos casos previstos nos subitens seguintes, em caso de culpa;


e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da Lei no 8.666/93, nos casos:


I – Declarar-se-á inidôneo o contratado que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando, a juízo da Adminis​tração, falta grave, revestida de dolo.


II – Declarar-se-á inidôneo o contratado que tenha sofrido conde​nação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no re​colhimento de quaisquer tributos.


III – Declarar-se-á inidôneo o contratado que tenha prati​cado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;


IV – Declarar-se-á inidôneo o contratado que demonstre não pos​suir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilíci​tos praticados.

9.3.1. As penalidades cominadas nas alíneas “a”, “c” e “d”, su​pra, poderão ser aplicadas cumulativamente com aquela prevista na alínea “b” do mesmo item.

9.4. O valor das multas aplicadas será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, e quando for o caso, cobrado judicialmente.
9.5. As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circuns​tâncias excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas quando formuladas por es​crito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade com​petente da CONTRATANTE, e, desde que formuladas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que a CONTRATADA tomar ciência.
9.6. Para aplicação das penalidades previstas acima será garantida defesa prévia de 5 (cinco) dias úteis no caso de advertência, multa e suspensão, e de 10 (dez) dias contados da abertura de vistas no caso de inidoneidade.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

10.1. Constituem motivos de rescisão do contrato:

            a) A inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, em conformidade com o Artigo 77, da Lei 8.666/93; 


b) O não cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termo de contrato;


c) O cumprimento irregular de cláusulas, especificações ou pra​zos estabelecidos no termo de contrato;


d) A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRA​TANTE a comprovar a impossibilidade na prestação do SERVIÇO, no prazo estipu​lado;


e) O atraso injustificado no fornecimento do SERVIÇO, que importe em prejuízo da CONTRATADA superior a 50% (cinquenta por cento) do valor con​tratado;


f) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem prévio conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE. 


g) O desatendimento das determinações regulares da comissão fiscalizadora, assim como de seus superiores;


h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, superior a 3 (três) vezes, anotadas em registro próprio, pelo representante da CONTRA​TANTE designado para o acompanhamento e fiscalização deste contrato;


i) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estru​tura da CONTRATADA, que prejudique a execução deste Contrato;


j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhe​cimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera admi​nistrativa do CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se re​fere este Contrato;


l) A supressão, por parte da CONTRATANTE, do fornecimento dos produtos, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento), salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes;


m) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administra​ção, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de cala​midade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repeti​das suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas, des​mobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nes​ses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assu​midas até que seja normalizada a situação;


k) A ocorrência de “caso fortuito” ou “força maior”, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato;


l) Descumprimento do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei no 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

10.2. A rescisão deste Contrato poderá ser:


a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos especificados nas alíneas “a” a “h” e “m” do subitem 10.1 deste Contrato;


b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveni​ência para CONTRATANTE;


c) Judicial, nos termos da legislação processual.
10.3. A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 77, 79 e 80, da Lei no 8.666/93, como seja:
Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a

Administração;

III - judicial, nos termos da legislação;

IV - (VETADO)

§ 1o A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

§ 2o Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

§ 1o A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Este contrato vincula-se aos preceitos da Lei 8.666/93, ao Edital do Chamamento Publico e a proposta da empresa, conforme Artigo 55, XI in verbis:
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

Fica definido que as questões que não puderem ser resolvidas de comum acordo serão levadas ao Conselho Estadual de Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

A SESAPI providenciará a publicação do extrato do presente contrato na imprensa oficial no prazo da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGISTRO E PUBLICAÇÃO

Fica eleito o foro da Comarca de Teresina, Estado do Piauí, para dirimir questões acerca da execução do presente contrato que não puderem ser resolvidas de comum acordo pelas partes.

E, por estarem, assim, justas e acordadas, as partes firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, na presença de testemunhas infra assinadas.

Teresina,____de _____de ______

____________________________________

Secretário Estadual de Saúde

___________________________________

Contratado(a)

TESTEMUNHAS:

___________________________________

RG

CPF

___________________________________

RG

CPF
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